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RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 01/2021

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, a DEFENSORIA PÚBLICA DA
UNIÃO e a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS  ,  por  meio  dos
seus  representantes  signatários,  no  uso  das  atribuições  institucionais  e  legais  que  lhes 
são conferidas,

 

CONSIDERANDO que o art. 127 da Constituição Federal e o art. 5º da Lei
Complementar nº 75/1993 conferem ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL as atribuições e
funções institucionais de defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis;

 

CONSIDERANDO ser atribuição do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL a
expedição  de  recomendações  visando  à  melhoria  dos  serviços  públicos  e  de  relevância
pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover,
fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis (art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar nº 75/93);

 

CONSIDERANDO que o art. 134 da Constituição Federal e o art. 4º da Lei
Complementar  nº  80/1993  conferem  à  DEFENSORIA  PÚBLICA  DA  UNIÃO  e  a
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS, como expressão e instrumento
do  regime  democrático,  fundamentalmente,  a  orientação  jurídica,  a  promoção  dos 
direitos humanos  e  a  defesa,  em  todos  os  graus,  judicial  e  extrajudicial,  dos  direitos 
individuais  e coletivos;

 

CONSIDERANDO ser atribuição da DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
e  a  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  AMAZONAS  a  expedição  de
recomendações  visando  a  defesa  dos  interesses  individuais  e  coletivos  da  criança  e  do

Página 1 de 5

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
0
3
/
1
2
/
2
0
2
1
 
1
2
:
4
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
B
9
9
7
D
E
9
A
.
6
D
3
3
F
2
2
A
.
E
4
9
3
C
4
3
D
.
2
C
B
9
7
5
B
4



adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de
violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção
especial do Estado (art. 4º, inciso XI, da Lei Complementar nº 80/94);

 

CONSIDERANDO o expressivo movimento migratório verificado no
município de São Gabriel da Cachoeira de pessoas provenientes principalmente da
Venezuela, bem como a situação precária em que estão vivendo os não nacionais na cidade,
muitas vezes sem acesso a diretos fundamentais como documentação, educação e
alimentação;

 

CONSIDERANDO que o Brasil é signatário da convenção sobre os direitos
da criança, promulgada pelo Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, reconhecendo,
portanto, sem discriminação de qualquer tipo, inclusive de origem nacional (artigo 2º), que
toda criança tem direito à vida, à sobrevivência e ao desenvolvimento (artigo 6º), bem como
ao melhor padrão possível de saúde (artigo 24), assegurando-se que ela receba proteção e
assistência humanitária adequadas na condição de refugiada (artigo 22);

 

CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição Federal estabelece ser
dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem,
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão;

 

CONSIDERANDO o art. 28 da Convenção sobre os Direitos da Criança, o
qual determina que os Estados devem adotar medidas para a progressiva efetivação do direito
à educação das crianças e dos adolescentes, bem como a Meta 4 do Marco para a Proteção
das Crianças, elaborado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados
(ACNUR), no bojo da qual se estabelece que, “com ou sem documentação, as meninas e os
meninos devem ter acesso à escola e a todos os serviços essenciais”;

 

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(Lei nº 9.394/96) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) estatuem ser o
ensino público e gratuito um direito público subjetivo e, ainda, a promulgação da Lei nº
13.445, de 24 de maio de 2017, que institui a política migratória no Brasil e estabelece o
direito à educação do migrante, vedada a discriminação em razão da nacionalidade e da
condição migratória;
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CONSIDERANDO a Resolução nº 1 do Conselho Nacional de Educação, de
13 de novembro de 2020, que dispõe sobre o direito de matrícula de crianças e adolescentes
migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio no sistema público de ensino
brasileiro, sem o requisito de documentação comprobatória de escolaridade anterior, nos
termos do artigo 24, II, "c", da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), e sem
discriminação em razão de nacionalidade ou condição migratória;

 

CONSIDERANDO que a exigência de documentos pessoais e/ou da
respectiva tradução juramentada para matrícula de crianças e adolescentes nas escolas pode
representar um obstáculo ao acesso à educação, em virtude das condições nas quais estas
pessoas deixam seus países de origem, muitas vezes sem levar consigo documentos e
pertences pessoais;

 

CONSIDERANDO que não consistem em óbice à matrícula a ausência de
tradução juramentada de documentação comprobatória de escolaridade anterior,
dedocumentação pessoal do país de origem, de Registro Nacional Migratório (RNM) ou
Documento Provisório de Registro Nacional Migratório (DP-RNM), ou a situação migratória
irregular ou expiração dos prazos de validade dos documentos apresentados, nos termos do
art. 1º, §3º, da Resolução CNE nº 1/2020;

 

CONSIDERANDO que a matrícula em instituições de ensino de estudantes
migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio deverá ser facilitada, considerando-
se a sua situação de vulnerabilidade;

 

RESOLVEM RECOMENDAR  às Secretarias de Educação do Estado do
Amazonas (SEDUC/AM) e do Município de São Gabriel da Cachoeira (SEMED), nas
pessoas dos(as) Secretários(as) estadual e municipal de educação, ou a quem os(as) suceder:

 

 

- Que matriculem, imediatamente, as crianças e adolescentes na rede
pública municipal e estadual de ensino, independente da existência de
documentação pessoal do país de origem ou de tradução de documentação
comprobatória de escolaridade anterior;
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- Que seja assegurado aos estudantes que não tenham documentação a
realização de avaliação, em sua língua materna, para que a matrícula seja
realizada, conforme o seu desenvolvimento educacional e faixa etária,
extinguindo-se a condição de estudante ouvinte em toda a rede de
educação;

 

-Que seja garantido ao estudante indocumentado o acesso a merenda
escolar, a material didático e demais serviços educacionais, incluindo a
emissão do certificado de conclusão de curso ao término dos ciclos
escolares;

 

- Que os estudantes que tenham, até a presente data, frequentado a rede
pública de ensino na qualidade de ouvintes possam realizar provas e
avaliações de desempenho, a fim de se aproveitar o período durante o qual
frequentaram as aulas sem a matrícula regular;

 

- Que as escolas realizem ações de conscientização para prevenção de
bullying, racismo e xenofobia, sem a separação entre alunos brasileiros e
não brasileiros, priorizando a formação de classes comuns e desenvolvendo
a prática de atividades que valorizem a cultura dos alunos não brasileiros;

- Que promovam a busca ativa de crianças e adolescentes indocumentados
não matriculados no sistema regular de ensino no município de São
Gabriel da Cachoeira, bem como realizem campanhas direcionadas para
informação da comunidade local sobre os direitos dos pessoas
indocumentadas em idade escolar.

 

A presente recomendação tem força de notificação, bem como dá ciência e
constitui em mora os destinatários quanto às providências solicitadas, podendo a omissão na 
adoção das medidas recomendadas ensejar as medidas administrativas e judiciais cabíveis
para correção das irregularidades e responsabilização dos agentes públicos.

 

Por fim, RESSALTA-SE que os destinatários dispõem do prazo de 5 (cinco)
dias para informar formalmente ao Ministério Público Federal (sítio: MPF Serviços), à
Defensoria Pública da União (e-mail: drdh.am@dpu.def.br) e à Defensoria Pública do Estado
do Amazonas (e-mail: defensoriapolorionegro@gmail.com) se acolherão a presente
Recomendação, bem como as providências que estão sendo adotadas para o seu atendimento,
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juntando documentos que comprovem tais medidas.

 

São Gabriel da Cachoeira, data da assinatura eletrônica.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 16/11/2020 | Edição: 218 | Seção: 1 | Página: 61

Órgão: Ministério da Educação/Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020

Dispõe sobre o direito de matrícula de crianças e adolescentes

migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio no

sistema público de ensino brasileiro.

A Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de

suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de

1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, na Lei nº 9.394, de 20 de

dezembro de 1996, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 1, de 21 de maio de 2020, homologado por

Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 28 de outubro de 2020, e

Considerando o disposto na LDB (§1º e §2º do artigo 1º; artigos 2º; 8º; 10; 11; 17; 18; § 1º do artigo

23; e artigo 24); artigo 44 da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997; artigo 3º da Lei nº 13.445, de 24 de maio

de 2017; artigo 22 do Decreto nº 4.246, de 22 de maio de 2002; artigos 53 e 54 da Lei nº 8.069, de 13 de

julho de 1990; § 4º do artigo 7º da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014; artigo 22 da Convenção sobre os

Direitos da Criança, ratificada pelo Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990; Parecer CNE/CEB nº 18,

de 6 de maio de 2002; Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de junho de 2010; Resolução CNE/CEB nº 3, de 16

de maio de 2012; e o artigo 7º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995;

Considerando que a legislação e as normas nacionais amparam o direito à educação para

migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio;

Considerando que os princípios da legislação educacional no país asseguram o respeito à

diversidade, à proteção de crianças e adolescentes e ao respeito à dignidade humana;

Considerando que o Brasil é signatário da Convenção sobre os Direitos da Criança, promulgada

pelo Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, reconhecendo, portanto, sem discriminação de

qualquer tipo, inclusive de origem nacional (artigo 2º), que toda criança tem direito à vida, à sobrevivência

e ao desenvolvimento (artigo 6º), bem como ao melhor padrão possível de saúde (artigo 24), assegurando-

se que ela receba proteção e assistência humanitária adequadas na condição de refugiada (artigo 22);

Considerando que o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) avalia

que a maioria das pessoas com nacionalidade venezuelana ou pessoas apátridas que eram residentes

habituais na Venezuela possuem necessidade de proteção internacional, conforme os critérios contidos na

Declaração de Cartagena, baseado nas ameaças à sua vida, segurança ou liberdade resultante de eventos

que atualmente estão perturbando gravemente a ordem pública na Venezuela;

Considerando que a educação é um direito inalienável, resolve:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o direito de matrícula de crianças e adolescentes migrantes,

refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio nas redes públicas de educação básica brasileiras, sem o

requisito de documentação comprobatória de escolaridade anterior, nos termos do artigo 24, II, "c", da Lei

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), e sem discriminação em razão de nacionalidade ou condição

migratória.

§ 1º A matrícula, uma vez demandada, será de imediato assegurada na educação básica

obrigatória, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos e, de acordo com a disponibilidade

de vagas, em creches.

§ 2º A matrícula de estudantes estrangeiros na condição de migrantes, refugiados, apátridas e

solicitantes de refúgio deve ocorrer sem mecanismos discriminatórios.

§ 3º Nos termos do caput deste artigo, não consistirá em óbice à matrícula:
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I - a ausência de tradução juramentada de documentação comprobatória de escolaridade

anterior, de documentação pessoal do país de origem, de Registro Nacional Migratório (RNM) ou

Documento Provisório de Registro Nacional Migratório (DP-RNM); e

II - a situação migratória irregular ou expiração dos prazos de validade dos documentos

apresentados.

§ 4º A matrícula em instituições de ensino de estudantes estrangeiros na condição de

migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio deverá ser facilitada, considerando-se a situação

de vulnerabilidade.

§ 5º Na ausência de documentação escolar que comprove escolarização anterior, estudantes

estrangeiros na condição de migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio terão direito a

processo de avaliação/classificação, permitindo-se a matrícula em qualquer ano, série, etapa ou outra

forma de organização da Educação Básica, conforme o seu desenvolvimento e faixa etária.

§ 6º O processo de avaliação/classificação deverá ser feito na língua materna do estudante,

cabendo aos sistemas de ensino garantir esse atendimento.

Art. 2º A matrícula na etapa da educação infantil e no primeiro ano do ensino fundamental

obedecerá apenas ao critério da idade da criança.

Art. 3º Para matrícula a partir do segundo ano do ensino fundamental e no ensino médio, os

sistemas de ensino deverão aplicar procedimentos de avaliação para verificar o grau de desenvolvimento

do estudante e sua inserção no nível e ano escolares adequados.

Art. 4º Os sistemas de ensino deverão aplicar procedimentos de avaliação para verificar o grau

de desenvolvimento do estudante e sua adequada inserção na etapa escolar.

§ 1º A matrícula acarretará imediata inserção, em nível e etapa de ensino por idade, e no dever

de realizar a classificação definitiva até o final do ano letivo escolar em que o estudante foi inserido na

escola.

§ 2º A classificação para inserção no nível e ano escolares adequados considerará a idade e o

grau de desenvolvimento do estudante, podendo ocorrer por:

I - automática equivalência, quando o estudante apresentar documentação do país de origem;

II - avaliações sistemáticas, no início e durante o processo de inserção nos anos escolares,

considerada a idade do estudante;

III - reconhecimento de competências para efeitos de cumprimento de exigências curriculares

do ensino médio, inclusive com relação à educação profissional técnica de nível médio; e

IV - certificação de saberes, a partir de exames supletivos, do Exame Nacional para Certificação

de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) e ainda por outros exames, para fins de aferição e

reconhecimento de conhecimentos e habilidades adquiridos por meios informais, nos termos do artigo 38,

§ 2º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB).

§ 3º Os procedimentos para avaliação inicial do grau de desenvolvimento do estudante e

classificação em nível e ano escolar devem ocorrer no momento da demanda da matrícula.

Art. 5º As avaliações de equivalência e classificação devem considerar a trajetória do estudante,

sua língua e cultura, e favorecer o seu acolhimento.

Art. 6º As escolas devem organizar procedimentos para o acolhimento dos estudantes

migrantes, com base nas seguintes diretrizes:

I - não discriminação;

II - prevenção ao bullying, racismo e xenofobia;

III - não segregação entre alunos brasileiros e não-brasileiros, mediante a formação de classes

comuns;

IV - capacitação de professores e funcionários sobre práticas de inclusão de alunos não-

brasileiros;

V - prática de atividades que valorizem a cultura dos alunos não-brasileiros; e
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VI - oferta de ensino de português como língua de acolhimento, visando a inserção social

àqueles que detiverem pouco ou nenhum conhecimento da língua portuguesa.

Art. 7º Esta Resolução entrará em vigor na data de 1º de dezembro de 2020.

SUELY MELO DE CASTRO MENEZES

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.



INSTRUÇÃO NORMATIVA  01/2019/SEDUC  
Realizar a equivalência e convalidar estudos dos estudantes estrangeiros  

Contatos: 99519-0321 ou gaes@seduc.net  

Quando? 
Educação Básica em andamento 
Educação Básica concluída 

Quem? 
Escola/GAES 
Conselho Estadual de Educação 

ENSINO VENEZUELA IDADE BRASIL ENSINO 

------ Pré-Escola 6 anos 1º ano 

 
 
 

Educación    
Primaria 

1º grado 7 anos 2º ano  
 
 
 
 

Ensino Fundamental 
 

2º grado 8 anos 3º ano 

3º grado 9 anos 4º ano 

4º grado 10 anos 5º ano 

5º grado 11 anos 6º ano 

6º grado 12 anos 7º ano 

 
 

Educación 
Medial 
General 

1er/Primer 13 anos 8º ano 

2do/Segundo 14 anos 9º ano 

3er/Tercer 15 anos 1ª série  
Ensino Médio 

4to/Quarto 16 anos 2ª série 

5to/Quinto 17 anos 3ª série 

Exame 
supletivo na 

GAEED (a partir 
de 14 anos. 

Regularização = 
escola. 

mailto:gaes@seduc.net
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